
   

Revista Brasileira de História

ISSN: 0102-0188

rbh@edu.usp.br

Associação Nacional de História

Brasil

Pereira, André Ricardo

A criança no Estado Novo: uma leitura na longa duração

Revista Brasileira de História, vol. 19, núm. 38, 1999, pp. 165-198

Associação Nacional de História

São Paulo, Brasil

Disponível em: http://www.redalyc.org/articulo.oa?id=26303808

   Como citar este artigo

   Número completo

   Mais artigos

   Home da revista no Redalyc

Sistema de Informação Científica

Rede de Revistas Científicas da América Latina, Caribe , Espanha e Portugal

Projeto acadêmico sem fins lucrativos desenvolvido no âmbito da iniciativa Acesso Aberto

http://www.redalyc.org/revista.oa?id=263
http://www.redalyc.org/articulo.oa?id=26303808
http://www.redalyc.org/comocitar.oa?id=26303808
http://www.redalyc.org/fasciculo.oa?id=263&numero=872
http://www.redalyc.org/articulo.oa?id=26303808
http://www.redalyc.org/revista.oa?id=263
http://www.redalyc.org


165

Revista Brasileira de História. São Paulo, v. 19, nº 38, p. 165-198. 1999

A criança no Estado Novo:
uma leitura na longa duração

André Ricardo Pereira
Universidade Federal do Espírito Santo

RESUMO

O artigo trata do discurso que jus-
tificou a constituição do programa
de proteção materno-infantil lança-
do durante o Estado Novo, em
1940, a partir da criação do Depar-
tamento Nacional da Criança. Sus-
tenta-se aqui a idéia de que ele cor-
respondeu a uma leitura conserva-
dora da metáfora dualista, formali-
zada no século XVIII, que resultou
em demonização do adulto e en-
deusamento da criança. Para tan-
to, o discurso é remontado em seus
elementos fundamentais e compa-
rado com duas interpretações dife-
rentes sobre o mesmo tema, com
as quais se defrontou: a proposta
de política social do movimento
feminista (dos anos 30) e uma análi-
se crítica do sociólogo Guerreiro
Ramos. Ao fim, procura-se demons-
trar que elementos inscritos na
mentalidade coletiva podem ser li-
dos de maneiras diversas.

Palavras-chave: Proteção Materno-
Infantil; Ideologia; Estado Novo.

ABSTRACT

This article analizes the discourse
that justified the launching of a
chilcare programe by the Estado
Novo regime, in 1940, with the
foundatiton of the Departamento
Nacional da Criança. I argue that
this discourse belonged to a
conservative view of the dualist
metaphor concerning adults and
children behavior as a struggle
between Evel and Goodness,
started in the XVIII century. Here,
the discourse is depicted into its
fundamental elements and compa-
red to two differentes interpreta-
tions on the same issue: the feminist
moviment project of social care and
a critical study by the sociologist
Guerreiro Ramos. I argue that
simbolic elements of a collective
mentality can be read in different
ways.

Keywords: Childcare; Ideology;
Estado Novo.

Durante o Estado Novo foi instituído o primeiro programa
estatal de proteção à maternidade, à infância e à adolescência no
Brasil. Seu executor era um órgão do Ministério da Educação e
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Saúde (MES), o Departamento Nacional da Criança (DNCr). Este
artigo remonta ao discurso que sustentava tal iniciativa. Curiosa-
mente, apesar de ser produto de uma ditadura, a proposta do
DNCr implicava em uma participação ativa da sociedade, ou de
certos atores em especial (médicos, professoras, autoridades públi-
cas e as mulheres em geral), para que seu fim fosse atingido. Mais
ainda, atribuía-se a estes atores uma afetividade natural para com
a criança, de forma que bastava boa vontade e articulação nacio-
nal (por parte do governo) para que os problemas fossem supera-
dos. Pouco antes, o movimento feminista havia oferecido uma
outra proposta, enquanto um estudo técnico financiado pelo pró-
prio DNCr apontava um diagnóstico diferente. Havia, portanto,
leituras diferenciadas, mas uma delas foi imposta. Isto se explica,
em parte, pelo aspecto conservador do regime, mas também pela
longa tradição que associa a infância com a pureza e uma atitude
carinhosa. Ao longo do texto, serão apresentados o discurso do
Departamento e suas alternativas. Pela comparação, espero de-
monstrar, que esta instituição, além de sua posição privilegiada
no poder, soube articular um antigo conjunto de recursos simbóli-
cos, imprimindo sobre eles a sua interpretação. Esta �engenharia
discursiva� também explica sua vitória1.

CRIANÇA E AFETO

O estudo das sociedades consideradas �primitivas� chama
atenção, repetidas vezes, para o fenômeno dos rituais de passa-
gem, quando as pessoas deixam a infância e ingressam no mun-
do adulto. No caso dos homens, é constante o relato da imposi-
ção de provas que exigem grande resistência física e coragem. A
sensibilidade ocidental se choca com tais práticas, revelando a
associação que, historicamente, conforme demonstra Phillipe
Ariès2, e estabelecida entre o afeto e a infância. Trata-se, é claro,
de uma construção, como tantas outras que caracterizam a �men-
talidade coletiva�3 e que só podem existir na �longa duração�.
São invenções vividas com tanta intensidade emocional que se
torna difícil analisá-las friamente. O mito da pureza na infância é
um deles. Mesmo que a realidade desafie suas bases, com exem-
plos concretos de pequenos seres capazes de crimes hediondos,
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como os meninos assassinos em escolas americanas, como as his-
tórias seguidas de assaltos nas esquinas das grandes cidades brasi-
leiras etc, permanece a crença de que tais atitudes vão contra a
natureza das crianças. Por outro lado, não se estranha a perversida-
de vinda de um adulto.

Jean-Jacques Rousseau4 foi um dos principais articuladores
do mito da pureza infantil no interior da cultura erudita. Não é
por acaso que ele tenha sido, ao mesmo tempo, um dos três gran-
des pensadores da tradição contratualista. O recurso simbólico
básico desta ideologia estava centrado na dualidade Estado de
Natureza x Estado de Sociedade. No exato momento em que as
antigas relações sociais de dependência advindas da Idade Média
eram abandonadas e substituídas pela noção de igualdade e res-
ponsabilidade pessoal5, gerando, a nível popular, reinvenções idea-
lizadas do passado, como fizeram os trabalhadores ingleses estuda-
dos por Thompson6, Rousseau enxergava o processo com os
mesmos olhos de desconfiança. Se �os de cima� e �os de baixo�
estavam de acordo com a idéia de que o presente era uma mun-
do de iniqüidades, o seu contraponto inevitável seria, no espaço,
o outro, a figura do selvagem do Novo Mundo; e no tempo, o
passado ideal. Se a afetividade havia se perdido no presente, ela
existira no passado. Se morrera na Europa, subsistia na América.
O passo seguinte seria: se o homem é mau, a criança é boa. Na
mesma época, uma chave dualista de leitura da realidade refor-
çou visões acerca do espaço, do tempo e da natureza humana.

Com o passar do tempo, as transformações sócio-econômi-
cas sepultaram a visão mítica sobre o passado. Na medida em que
as forças sociais aprenderam a lidar com os �interesses�, abandona-
ram a nostalgia pelas �paixões�. Ao mesmo tempo, com o desapa-
recimento de grande parte dos índios, não sobrou muito espaço
para a associação desta figura com a �pureza original�7. O mesmo
não se deu com a infância. Quando o individualismo se impôs
como padrão social, a responsabilidade pelos atos foi transferida
para cada pessoa. Como, desde então, o mal não desapareceu da
face da terra, foi fácil demonizar a figura do adulto, transformado
naquele que pode ser pessoalmente responsabilizado pelos �capri-
chos� da humanidade - tais como a fome, a miséria, o crime - ao
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invés de revelar os nexos sócio-econômicos que movem o mun-
do. É, portanto, a persistência do individualismo que explica a
continuidade daquela chave dualista, formalizada literariamente
no século XVIII, segundo a qual a criança é pura e o adulto é
mau. São faces de uma mesma moeda que modela o pensamento
sobre o tema. O curioso é que, do ponto de vista de Rousseau,
por exemplo, o endeusamento da criança servia ao propósito de
melhorar a humanidade. Este argumento original se manteve, mas
a custo de muito cinismo, pois, mais uma vez, a realidade veio
bater à porta. Quando o espetáculo da pobreza tomou conta dos
centros urbanos, crianças e adolescentes pobres começaram a
ameaçar a propriedade privada, tornando-se difícil percebê-los
como portadores daquela pureza imaculada. É quando surge a
figura do �menor�. Trata-se de um infrator, de um adulto em minia-
tura, tão demonizado quanto este8. Para manter o dualismo, foi
preciso afastar a criança do menor. Este processo não foi racional-
mente conduzido. Autoridades policiais e judiciárias, aquelas insti-
tucionalmente encarregadas de proteger a propriedade, geraram
a figura do menor a partir do papel que lhes foi atribuído e de
seus recursos simbólicos. Outros foram os atores encarregados
de sustentar o endeusamento da criança, principalmente educa-
dores e médicos (só para citar categorias profissionais). As dife-
rentes posições ocupadas pelos atores permitiram a construção
de dois discursos sobre a mesma fase da existência humana. Isto
só foi possível porque houve uma divisão da realidade em dife-
rentes instâncias e especialidades. Rousseau, ao contrário, tinha
clareza da fonte de nossa tragédia, que indicou claramente como
sendo a propriedade. Quando ela surgiu, o afeto pelo outro se
perdeu. Para ele, o �selvagem� e a criança correspondiam a recor-
dações daquele passado ideal que chamou de �Estado de Nature-
za�. O filósofo, porém, acreditava em uma solução para toda hu-
manidade, que resolveu chamar de vontade geral, aquela que não
é produto do voto, mas que todos conhecemos. É neste ponto
que a sua pedagogia fazia sentido, pois a educação cientificamen-
te correta dos filhos, acompanhada de carinho e afeto, deveria
tornar os indivíduos mais capazes de reconhecer esta Vontade
Geral, de forma a suplantar os problemas do mundo.
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O projeto utópico de Rousseau guardava um pouco da inge-
nuidade que atribuía a esta face pura dos seres humanos. O dis-
curso atual sobre a criança, por sua vez, é tão mítico quanto o
anterior, só que perdeu os recursos simbólicos de uma afetividade
desinteressada em troca de um viés mais cínico, calcado na mer-
cantilização da infância. O programa assistencialista do Departa-
mento Nacional da Criança, lançado durante o Estado Novo, guar-
dava muito do dualismo original. Isto se deu, em boa parte, pela
natureza ditatorial do regime, que impediu a emergência de pro-
jetos alternativos e permitiu o reforço de uma leitura conserva-
dora da realidade. Estudar a sua construção, como proponho aqui,
significa, no fundo, compará-lo com a atualidade. Se o conserva-
dorismo daquela época foi, felizmente, superado, seu sucedâneo
não é melhor. Enquanto os médicos do Estado Novo achavam
que poderiam salvar a infância do Brasil com alguma dose de boa
vontade de certos atores sociais, que deveriam se envolver ativa-
mente em seu programa, satisfazemos com a idéia de que pode-
mos comprar a felicidade de nossos filhos com os últimos brin-
quedos anunciados nos intervalos dos programas de TV e que,
com uma contribuição monetária anual ao �Criança Esperança�,
faremos o mesmo com os filhos dos outros. Durante a ditadura
varguista, o discurso ainda era capaz de, supostamente, resgatar
nosso carinho pelo outro. Na nossa bela democracia, dispomo-
nos apenas a pagar para ter a consciência tranqüila. É justamente
por isso que o que será apresentado a seguir tem um sabor de
ingenuidade. O que interessa não é saber se aquela proposta po-
deria ter dado certo, mas sim o fato de que o desconforto que
nos causa revela uma mudança entre aquele momento e este,
revelando talvez uma alteração do nosso modo de sentir que se
inscreve no que Vovelle chamou de �duração medianamente lon-
ga�9. Este autor se sentia incomodado com a ausência de análises
sobre o confronto social nos estudos dirigidos pela concepção
de �longa duração�. Assim, sem ignorar as permanências, dispôs-
se a acentuar suas formas de leitura conforme os padrões determi-
nados pela luta de classes. Como Rousseau e os médicos do DNCr,
também acreditamos na pureza da infância, mas, ao contrário
deles, não estamos dispostos a nos envolver afetivamente com o



170

seu desenvolvimento. Pelo jeito, não queremos fazer isto com
relação a nada.

O DISCURSO

O modelo assistencialista do DNCr era baseado na criação
de certos equipamentos públicos, principalmente os chamados
Postos de Puericultura, onde todas as mães (e não só as pobres)
deveriam receber orientação médica desde o início da gravidez,
seguindo-se o acompanhamento da criança até a fase escolar,
quando entraria em cena a Casa da Criança, que correspondia a
um tipo de escola com orientação médica. Tais estabelecimentos
seriam supostamente construídos e mantidos por iniciativa local.
Ao Departamento cabia dar apenas a orientação técnica e, even-
tualmente, algum subsídio em dinheiro. O programa, portanto,
dependia da boa vontade de certas figuras sociais que podem ser
divididas em três categorias: a) os profissionais: médicos e profes-
soras; b) as autoridades públicas: prefeitos e juízes; c) a �elite
moral�: os ricos e �especialmente as brasileiras�. Outros grupos,
como o clero católico, as assistentes sociais, os dentistas etc eram
lembrados, mas sem tanta insistência como os anteriores. Quan-
to aos últimos, tal esquecimento se deve ao fato de serem �técni-
cos�, que ainda precisavam ser formados e não possuíam grande
tradição no campo assistencialista. O clero, por sua vez, era de
incorporação mais difícil. Das figuras sociais em destaque sem-
pre se esperava iniciativa, independência e disposição para acei-
tar as diretrizes vindas da sede do DNCr. O mesmo não se pode-
ria esperar da Igreja. Segue-se um detalhamento da imagem cons-
truída para os diferentes atores10 .

AS FIGURAS

A preocupação do Departamento para com o preparo técni-
co do médico, no discurso que vinha a público, era muito peque-
na. Com isso, a principal característica do médico seria o seu
interesse altruísta pelos outros. A sua presença, mesmo quando
não dispusesse de recursos sofisticados de diagnóstico, seria sufi-
ciente para garantir a prevenção da doença e da má formação
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corpórea e intelectual. Quando se tratasse da criança, a coisa se-
ria mais simples ainda.

Partia-se do princípio de que a criança teria uma tendência
natural para a cura. Por isso, dever-se-ia evitar o excesso de �dro-
gas�, recorrendo-se, muitas vezes, a terapias �naturais� � uma dieta
adequada, ar fresco, sol etc � e a perfeita orientação da mãe. Sua
ignorância seria o maior obstáculo no caminho natural do corpo
infantil para a sanidade.

O médico era definido como um benfeitor, que acompanha-
va crianças ricas ou pobres, cumprindo sua missão principalmen-
te no interior. Esta era uma constante no discurso do DNCr, a
figura do �médico da roça�. Acompanhando o discurso de ocupa-
ção do interior, o médico da roça era comparado a um desbrava-
dor. Não podendo ser especialista, deveria cuidar de tudo, mas
em especial da obstetrícia e da pediatria. Tal capacidade de inici-
ativa, porém, deveria ser acompanhada da devida organização,
daí a idéia dos Postos de Puericultura. Concebidos como meios
para a ação preventiva, o médico seria sua figura chave. Trabalhan-
do de graça, ele daria sua cota para o funcionamento do Posto,
cuja principal vantagem seria manter a mãe com a criança, evitan-
do a lotação de hospitais, que eram vistos como meios mais caros
e impróprios à infância, pelo uso excessivo de remédios e afasta-
mento da família.

Cabe aqui destacar que a insistência na prevenção, na educa-
ção, e em meios informais de tratamento, não devem ser encara-
dos como uma tentativa de enganar a população, fugindo-se ao
compromisso de montagem de uma rede física de atendimento
no país sob controle estatal. Os médicos puericultores11 seguiam
uma tendência dominante em boa parte da elite intelectual de
então, segundo a qual a ignorância e o atraso econômico e social
se complementavam. �Elevar o nível de vida� da maioria significava,
antes de tudo, impedir que concepções erradas circulassem en-
tre as pessoas, ricas ou pobres. Neste sentido, a figura do médico
era tida como essencial. Bastava a sua presença para que se desen-
cadeasse a �profilaxia do mal�.

Ao erradicar concepções advindas da ignorância, o médico
permitiria o retorno àquele idealizado �estado de natureza�, no
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qual os caminhos da saúde e do perfeito desenvolvimento físico
e moral seriam dados. Propondo a criação e dirigindo o Posto de
Puericultura equipado com um Lactário (unidade para extração
e redistribuição de leite materno), o médico estaria estimulando
a amamentação ao peito � considerado o mais perfeito alimento
para o indivíduo na primeira infância. Trabalhando em estreita
colaboração com o Prefeito, poderia sugerir medidas de saneamen-
to local, evitando a propagação de doenças, tidas como outros
elementos desviantes do caminho natural.

O mais importante, enfim, seria colocar o médico no lugar
certo: o Posto de Puericultura mantido por uma associação priva-
da ou por um órgão oficial, a Junta Municipal da Infância12. Em
contato direto com a orientação do Departamento, o médico não
encontraria dificuldades em ver sua palavra acatada por todos,
�porque todas as suas ações visam apenas o bem do próximo, de
quem se torna o amigo dedicado e solícito de todas as horas�.

Passemos à segunda figura de destaque, a professora. Esta
era vista, a priori, a partir de sua condição feminina. Moldada
para a dedicação ao outro, de forma semelhante ao médico, o
mais importante não seria o seu preparo pedagógico, mas o esfor-
ço de sua presença e o uso de sua autoridade. A sua atividade não
deveria se dirigir diretamente para as mães, mas para as crianças,
no ambiente estrito da sala de aula ou no espaço circundante
maior da escola e de suas ligações com o resto da comunidade.
Mais uma vez, o esforço individual se encadeava com o movimen-
to da organização. Bastava, portanto, boa vontade e iniciativa.

A professora deveria, antes de tudo, estudar puericultura nos
tratados ou mesmo nas publicações do DNCr. Os conhecimentos
adquiridos deveriam ser repassados aos alunos de forma conveni-
ente, com especial destaque à divisão entre o que se dirigia aos
educandos como um todo � noções de higiene, de comportamen-
to, recreação etc � e o que era específico para meninos e meni-
nas: o preparo do futuro chefe de família e da mãe.

A professora deveria tomar parte nas Juntas e nas associa-
ções privadas de assistência, onde, no entanto, seria apenas mais
uma peça. Era no ambiente institucional de escola que sua ação
se multiplicaria. Aí, deveria promover várias iniciativas: a caixa
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escolar, a cooperativa de alunos, a merenda escolar, o centro cívico,
o conjunto teatral, o clube de pais e mestres, o clube agrícola e uma
organização proposta pelo Departamento: a Bandeira de Saúde.

Todas essas coletividades teriam o objetivo de promover a
assistência, mas principalmente �modelar as tendências dos alu-
nos, estimulando as boas e protegendo-os das más�, que deriva-
riam da ignorância, o �desvio� histórico do homem brasileiro.
Mas aqui entrava um elemento complicador: a relação conflituosa
entre comportamento moral e condição física. O princípio do
mens sana in corpore sano era entendido dentro de certos limi-
tes, já que o ser humano, uma vez afastado dos efeitos maléficos
da ignorância, se transformaria num produto bruto, um diaman-
te a ser lapidado. Bem de acordo com o modelo do estado de
natureza, reduzido às paixões naturais, o ser humano tenderia a
se afastar da harmonia e da coesão social. Daí a necessidade de
uma �profilaxia moral� que acompanhasse a intervenção médica.

Assim, a professora, atuando também de preferência no meio
rural, poderia cumprir sua parte no grande projeto de organiza-
ção social. Para ela eram dirigidas publicações especiais e o DNCr
propôs a constituição de uma estrutura escolar, constante de um
estabelecimento conhecido como Casa da Criança, onde ela se
incluiria, achando seu espaço e razão de ser.

A terceira figura era a do prefeito, sempre visto como autori-
dade pública estratégica nas preocupações dos médicos pueri-
cultores do MES. Em contrapartida, jamais se fazia referência à
atuação de interventores ou mesmo presidentes de Estados. Isto
se devia a um antigo conflito com as autoridades sanitárias esta-
duais, que não reproduzirei aqui. Basta que se saiba que, durante
o processo de ascensão burocrática dos médicos puericultores
na estrutura do MES, as autoridades de saúde nos Estados nega-
ram-se a aceitar a orientação proposta a partir da capital do país.
Preferiam manter a assistência à infância dentro das antigas nor-
mas de tratamento ambulatorial, sem criar unidades específicas
para tal fim. Assim, o Departamento resolveu ignorar as instânci-
as estaduais e apelar diretamente aos municípios, porém, mais
uma vez, seguindo a lógica da iniciativa pessoal. O DNCr não
esperava que os prefeitos criassem repartições municipais espe-
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cíficas para a infância, com o que as prefeituras acabariam onera-
das e se abriria uma brecha para o vício do �burocratismo�.

Seguindo o raciocínio aplicado à rede pública de hospitais,
não seria necessário criar um aparelho estatal que, por si só, nada
faria. Os prefeitos deveriam lançar mão de outro recurso: o en-
volvimento direto das elites locais no dever social da proteção
materno-infantil. Isto se faria pelo estabelecimento da Junta Muni-
cipal da Infância.

A Junta era proposta pelo Departamento como um pequeno gru-
po de �pessoas importantes� do lugar, nomeadas pelo prefeito a título
honorário. Elas deveriam se reunir para estudar a melhor maneira de
se organizar a proteção materno-infantil no município. Ele seria presidi-
da pelo prefeito ou pelo juiz (de menores, se houvesse).

A Junta obteria recursos financeiros, da prefeitura ou de particu-
lares, distribuindo-os entre as instituições oficiais e privadas. Cada
Junta deveria ter uma ou mais vigilantes remuneradas, encarregadas
de investigar casos de crianças ou mães desamparadas moral ou mate-
rialmente. Da intervenção desta vigilante - uma assistente social na
maior parte das vezes - seria possível resolver problemas de abando-
no, principalmente quando redundassem de desajustes familiares, ou
seja, fatores que eram encarados como de ordem comportamental,
sem demandar, portanto, custos materiais mais significativos.

Nos municípios maiores, a Junta poderia ter um diretor remu-
nerado, indicado pelo seu presidente. Este diretor seria responsá-
vel pelas atividades executivas: a) prestar assistência a órfãos, aban-
donados, ilegítimos etc; b) prestar assistência às mães miserá-
veis; c) fundar e fiscalizar obras de assistência materno-infantil,
principalmente Postos de Puericultura; d) organizar caixas de
socorro para atender a casos de urgência.

A Junta, portanto, tornava-se o órgão corporativo por excelên-
cia. Criada a partir de uma lógica de cooperação social, ela deveria
penetrar no aparelho estatal, ganhando recursos públicos, livran-
do a prefeitura de despesas desnecessárias, e jamais existindo sem
a presença da autoridade pública como seu �animador�. O prefei-
to, como braço do DNCr, garantiria a participação da elite local.

A quarta figura em destaque era a do juiz; um personagem
de assimilação mais difícil, justamente por causa da citada divi-
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são entre crianças e menores. Durante o Estado Novo, porém, o
aparecimento do Departamento produziu uma situação nova de
legitimidade para incursões da puericultura nos problemas dos
menores. A lenta expansão dos juizados privativos de menores pelo
país, juntamente com a pequena e tardia coordenação das obras
assistenciais para �abandonados�, que só adquiriu vulto com o es-
tabelecimento do Serviço de Assistência a Menores (SAM), em no-
vembro de 1941, deu espaço para que o DNCr tentasse trazer os
juízes para sua área de influência. Daí que as Juntas também pu-
dessem ser presididas por eles. Todavia, os interesses já estavam
por demais estabelecidos, seja na prática seja no campo discursivo,
para que houvesse incorporação pura e simples. Os médicos
puericultores teriam que investir mais no campo da assistência a
menores, transformando-o num problema de �higiene social�, para
que viessem a ter alguma influência neste campo13.

A grande novidade da interpretação dada pelo DNCr à natureza
da assistência social, maturada durante os anos 30 e lançada com
grande esforço propagandístico durante o Estado Novo, foi a idéia
de que os desvios e as carências não atingiam apenas a pobres, mas
a todas as pessoas. A correção das deficiências morais e materiais
contribuiriam para estabelecer a tão propalada �democracia social�,
que o regime propunha como sua tarefa mais importante.

A democracia social referia-se a uma situação ideal em que
todos poderiam desenvolver suas capacidades sem que isto impli-
casse em desequilíbrio, ou seja, transferência, por meios conside-
rados injustos, do produto do trabalho � riqueza material �espiri-
tual� e intelectual � para outros grupos. A constituição deste proje-
to político partiu da constatação de que tais desequilíbrios existi-
am e apenas o Estado poderia promover a redistribuição entre
todos os setores de forma pacífica e coordenada. Somente assim
os padrões comunitários de uma sociedade coesa poderiam ser
alcançados na dimensão maior da nação.

Do ponto de vista do programa do Departamento, implemen-
tar a democracia social significava restituir a posição de segurança
das crianças e de suas famílias. Portanto, quem dispunha de recur-
sos materiais e morais deveria dispendê-los nesta tarefa. Neste ponto
da argumentação encaixavam-se os ricos e as mulheres. Antes de
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seguir, faz-se necessário afirmar que a questão não era tratada a
partir de uma lógica de redistribuição de renda, quer dizer, situa-
ção resultante da exploração do trabalho, mas sim de normaliza-
ção das relações entre todos. Daí que não se defendesse a proposta
de taxação pelo Estado para investimento em políticas compensa-
tórias. No discurso, o Estado deveria estimular os mais afortuna-
dos para que auxiliassem os demais a assumirem sua parte no
todo do que estava disponível.

No que se refere aos ricos, o Estado deveria dirigir-lhes uma
campanha propagandística específica, com o objetivo de modifi-
car sua atitude de indiferença. Supunha-se que tal indiferença
derivaria não de sua natureza, mas do desenvolvimento do �in-
dustrialismo�, de uma sociedade urbana e liberal, onde cada um
seria estimulado a ter um comportamento individualista. Com a
cruzada cívica iniciada pelo regime, porém, uma atitude de mai-
or solidariedade poderia suplantar as atitudes �artificiais�.

A figura da mulher, por sua vez, era elaborada de uma manei-
ra mais difusa. No que se relacionava com o seu papel no projeto
da democracia social, a identidade era construída em torno da �se-
nhora� e não da mãe. Esta era objeto, aquela era instrumento da
política. Isto seria possível pela sua natureza humana e por sua
disponibilidade, ou seja, o que tinham a mais e poderiam oferecer.

A disponibilidade da �senhora� teria uma função especial no
andamento dos trabalhos do Posto de Puericultura. Em primeiro
lugar, as senhoras trabalhariam na organização de uma associa-
ção de proteção materno-infantil, que, com o apoio da Junta, cons-
truiria e manteria o Posto. Em segundo lugar, elas atuariam nos
seu serviços. Antes mesmo da inauguração, deveriam fazer pro-
paganda do Posto, visitando as casas com muitos filhos, de forma
a convencer as mães sobre a importância da assistência e da pre-
venção. Nos dias de visita, as senhoras receberiam as mães com
seus filhos logo na entrada do Posto, acolhendo-as �alegremen-
te� e mostrando interesse pelas crianças. Na falta de um funcio-
nário, deveriam preencher a ficha de atendimento, tomando nota
de todas as recomendações do médico, para reforçá-las depois,
na hora da saída, quando a mãe seria exortada a retornar em
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prazos fixos � quinzenalmente quando com bebês, e mensalmen-
te para as crianças maiores.

Mas a incorporação das �senhoras� ganharia um competi-
dor, com o advento da Legião Brasileira de Assistência (LBA), em
1942. Desde o início, sua atuação junto ao DNCr foi bastante
intensa, a ponto de realizarem projetos em conjunto. Todavia, o
projeto da LBA seguia um caminho próprio, devido à sua
vinculação política com a primeira-dama e uma noção mais tradi-
cional de assistencialismo dirigido aos pobres. De qualquer for-
ma, entretanto, não resultava em perigo para o discurso do De-
partamento, que, neste nível, só poderia ter sido ameaçado pelas
propostas da Federação Brasileira para o Progresso Feminino, que
teve sua voz calada pela ditadura.

Em resumo, preservar a saúde da criança pela manutenção da
estabilidade de sua família implicava na constituição de meios que
executassem esta dupla tarefa, promovendo, ao mesmo tempo, a
integração social. Para tanto, os meios físicos deveriam propiciar a
assistência material � atendimento médico, distribuição de alimen-
tos etc � e moral � educação das mães e das crianças �, orientadas
pelo Estado e contando com a participação de quem já tinha tais
problemas resolvidos. Esta dupla tarefa conduziria à constituição
de dois tipos de organismos: aqueles mais diretamente ligados à
assistência material e outros à assistência moral, sem desconsiderar
que os dois deveriam caminhar juntos. Ou seja, uns estabelecimen-
tos seriam médicos e outros, educacionais. Entre os primeiros, des-
tacavam-se os postos de puericultura, os lactários, as gotas de leite
e as missões da infância feliz. Entre os segundos, eram previstas: as
escolas maternais, as escolas primárias, os jardins de infância, os
parques infantis e as casas da criança.

OS MEIOS DE ATUAÇÃO

Mesmo no campo da ação mais �técnica� o discurso produ-
ziu opções que eram claramente baseadas nos pressupostos ge-
rais que vêm sendo delineados. O primeiro exemplo é o do plane-
jado serviço de Assistência Obstétrica Familiar. Por seu intermé-
dio, seriam realizados partos nas residências. Já que havia poucas
vagas nas maternidades mantidas pelo Estado e pelas instituições
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particulares, sempre que possível, o parto deveria ser feito no lar.
E mais importante, considerava-se inconveniente que a mãe se
ausentasse de casa, com os filhos sendo distribuídos entre os pa-
rentes e o marido abandonado, sem refeições, roupa lavada e
passada etc. Mantendo-se a mãe em casa, o ambiente familiar não
seria abalado, mesmo no seu período de �resguardo�.

Tal serviço deveria funcionar em todos os Postos de Puericultu-
ra, na medida em que haveria ali parteiras habilitadas, prontas a se
dirigirem às casas quando solicitadas. Todavia, só há notícia de servi-
ço semelhante efetivamente funcionando em um órgão do DNCr, o
Instituto Nacional de Puericultura, localizado no Rio de Janeiro.

O segundo exemplo é o das Gotas de Leite. Sua função seria
a de distribuir leite entre as mães necessitadas. Isto deveria ser
feito, a rigor, pelo Lactário, independente ou como parte do Pos-
to de Puericultura, mas este era pensado com um sentido didáti-
co mais amplo: entregar leite e ministrar ensinamentos sobre ama-
mentação para todas as mães, independente de classe social. A
�Gota� era mais claramente ligada ao assistencialismo para com
mães pobres, cuja origem se encontrava na República Velha. O
Departamento tentou dar-lhe um sentido novo, mas a realidade
da pobreza e do status social falaram mais alto e a �Gota�, concre-
tamente, manteve seu sentido original. Veja-se:

O Instituto Nacional de Puericultura mantinha uma �Gota�.
Sua existência era justificada em função da necessidade de se
substituir o serviço de amamentação �mercenária� � uso de amas
de leite � por um método mais seguro e higiênico. Além de
corresponder a um alimento cientificamente balanceado, quan-
do a mãe não podia amamentar, o leite esterilizado evitava que o
emprego da ama resultasse em prejuízo para seu próprio filho.
As doadoras recebiam uma certa quantia em dinheiro por litro de
leite extraído, mas o filho não deveria ter menos de dois meses e
também seria acompanhado, de forma que a venda do leite não
atrapalhasse a alimentação da criança. O leite doado era pasteuriza-
do, para que se pudesse evitar a adição de leite de vaca a este,
com o que o produto ficaria talhado. Isto, provavelmente, era
prática comum das mulheres pobres que recolhiam o leite ali,
tentando alimentar os demais filhos.
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Segundo o DNCr, qualquer um poderia estabelecer uma �Gota�,
bastando para isto apenas o capital inicial. Quando estivesse em
pleno funcionamento, poderia vender 2/3 do leite para particulares
pelo dobro do que pagava às doadoras. As doadoras e o pessoal
técnico receberiam pagamento, mas o médico poderia abdicar dele
em favor do bem público. Resta saber se as mães de classe média, na
prática, não prefeririam contratar diretamente as amas, como vinham
fazendo desde tempos coloniais, enquanto as pobres recorriam ao
serviço pela impossibilidade de fazer o mesmo.

Ainda na questão da pobreza, as chamadas Missões da Infân-
cia Feliz foram pensadas como iniciativas, mais uma vez mantidas
localmente, que visassem a distribuição de alimentos balancea-
dos às crianças pobres. Tais refeições seriam complementares e
acompanhadas, como sempre, de orientação às mães sobre o que
preparar para os filhos.

Passando para os projetados estabelecimentos educacionais,
os componentes conservadores do discurso tornam-se mais evi-
dentes. Supunha-se que manter a estabilidade da família signifi-
cava suprir suas deficiências e estimular sentimentos e hábitos
que valorizassem o grupo como referência básica da identidade
social. Neste caso, o indivíduo deveria ser educado para ver na
família, nos amigos, na vizinhança, na pátria, que seria a família
estendida, a sua razão de ser. Para tanto, o Posto de Puericultura
não estaria capacitado. Seria necessário criar estabelecimentos
que recebessem a criança enquanto a mãe fosse trabalhar, de for-
ma que, pelo menos assim, a estabilidade econômica pudesse ser
garantida, e, ao mesmo tempo, a educação da criança �física e
moralmente sadia� fosse realizada.

O programa educacional do Departamento baseava-se na
expansão de objetivos pela qual passara a puericultura desde o
período da República Velha, quando a ciência se preocupava com
a concepção, gestação, primeira e segunda infâncias. Agora, a ter-
ceira infância fora incorporada, surgindo também uma puericultu-
ra �social�, quer dizer, a mobilização em favor do projeto de bem
criar os �filhos da Nação�. Isto derivava, sem dúvida, do avanço
ideológico de concepções políticas autoritárias, tanto no Brasil
quanto na Europa, de onde a puericultura provinha. Esta origem
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também explica uma preocupação nova: a educação não só no
ambiente familiar e na escola como também nos momentos de
lazer. A recreação infantil deveria ser orientada, o que refletia
problemas específicos de crescimento urbano e do alargamento
da classe média, o que não era tão premente no Brasil. Mesmo
assim, este aspecto foi incorporado, com grande entusiasmo, no
programa do DNCr, talvez porque se encaixasse bem no objetivo
de generalização da política para todas as classes, com o que o
discurso tocava a invejada classe média urbana brasileira.

É nas iniciativas educacionais, portanto, que o Departamento
demonstrava mais claramente o tipo de família que esperava, com
o auxílio de sua intervenção, generalizar: a de classe média. Neste
modelo ideal, o marido trabalhava, era o �chefe�. A mãe ficava em
casa, cuidando do lar e da educação dos filhos. Estes permaneciam
na escola até que estivessem prontos para trabalhar pelo país, ocu-
pando seu interior e produzindo as riquezas mal exploradas.

O trabalho feminino era visto como o maior do obstáculo
para a realização do objetivo. Mas a imagem da mulher que traba-
lhava era cuidadosamente construída, de forma a transformar a
questão em um problema pessoal. Isto implicava numa certa leitu-
ra da realidade do campo � onde se encontrava a maior parte da
população � e da cidade.

A perspectiva que se tinha da vida familiar no campo era a de
equilíbrio e imutabilidade. Na pequena propriedade ou na fazen-
da dirigida por um proprietário �generoso�, o trabalho, tanto do
marido quanto da esposa, seria realizado nas imediações da casa.
Supunha-se que o seu produto revertia, pelo menos parcialmen-
te, para a família, numa espécie de economia fechada, onde o
Estado deveria interferir apenas para resolver os problemas sanitá-
rios e prover educação básica. Logo, o trabalho da mulher no
campo era visto como complemento das tarefas domiciliares.

Na cidade, a visão se dividia entre três grupos: o operariado,
os �pobres� e a classe média e alta. No primeiro caso, partia-se do
princípio de que a mulher operária, ou seja, aquela que trabalha-
va em estabelecimentos industriais, era protegida pela legislação
a cargo do Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio (MTIC).
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O Departamento via os problemas maternais da operária
como de responsabilidade do MTIC. No máximo, fazia sugestões,
como a de que se estabelecessem o seguro-maternidade, nos mol-
des, aliás, do que havia defendido o movimento feminista, como
responsabilidade das Caixas e Institutos de Aposentadorias e Pen-
sões. Curiosamente, o Departamento não se apercebeu sequer
do campo aberto, desde 1940, pela atuação dos Sindicatos, que
poderiam utilizar parte de suas verbas para serviços de assistên-
cia materno-infantil, possivelmente devido à importância secundá-
ria que a operária tinha no seu discurso.

A mulher pobre fazia parte daquele grupo indefinido entre a
marginalidade e a ocupação de tarefas �humildes�. A mulher po-
bre era, de forma estereotipada, a empregada doméstica, eterna-
mente à mercê dos perigos de se tornar, devido à sua suposta
ingenuidade, mãe solteira. O seu lar era tido como inevitavelmente
instável e o seu filho um abandonado, material e/ou moralmente.
Aqui, o problema transmutava-se para a figura do menor abando-
nado. Não tendo família, o Estado iria provê-la por meio de institui-
ções específicas.

O olhar sobre a família de classe média era suficientemente
amplo para incluir tanto a classe trabalhadora � o marido podia
ser operário, mas a esposa ficava em casa � quanto os funcionári-
os públicos e os profissionais liberais. Neste caso, o único tipo de
ocupação feminina lícita era a de professora primária. Esta famí-
lia deveria viver numa casa própria, localizada num bairro de tipo
habitacional. Era para ela que os estabelecimentos educacionais
do DNCr se dirigiam, em cidades grandes ou pequenas. Este mo-
delo de família estaria espalhado por todo país e abrigaria a mai-
or parte das pessoas. O que não se adequasse a ele, seria exce-
ção, minoria ou desvio.

A mulher de classe média, por questões puramente individua-
listas, como a busca por maior �conforto�, ou por um desequilíbrio
momentâneo do orçamento familiar, poderia resolver trabalhar. A
solução mais efetiva para tal empecilho à boa educação dos filhos
seria proibir o trabalho feminino, o que, �infelizmente�, mostrava-
se impossível (principalmente diante da orientação maior do regi-
me de valorização do trabalho em geral). Daí a necessidade de
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intervenção do Estado, criando estabelecimentos para os quais as
crianças seriam dirigidas enquanto as mães não estivessem em casa,
reproduzindo um verdadeiro �ambiente familiar�.

No que se refere à mulher de classe alta, o Estado deveria
realizar uma campanha no sentido de sensibilizá-la para que aban-
donasse a vida social intensa, as festas, as viagens etc. Sem proble-
mas econômicos, bastava que permanecesse em casa nos momen-
tos necessários e, nos demais, se engajasse nas obras assistenciais.
Assim, contribuiria para a formação da futura elite dirigente e
para o crescimento populacional do país.

Os estabelecimentos educacionais imaginados para a classe
média eram: a creche, a escola maternal, o jardim de infância, o
parque infantil, a escola primária e a casa da criança. Segue-se a
forma como eram concebidos.

A creche seria o lugar destinado para receber crianças até dois
anos. Devido ao papel da amamentação e a crítica ao trabalho fe-
minino, este tipo de recurso só era considerado correto para as
operárias, o que, a propósito, era garantido pelas leis trabalhistas.
Daí o fato de mal se falar em creche no programa do Departamento.
A sociedade não era estimulada a criá-las e não havia textos sobre
seu funcionamento. Apenas se destinavam alguns recursos para as
que já existiam, geralmente por intermédio da LBA.

A escola maternal deveria receber crianças de 02 a 04 anos.
Sua existência era justificada pelo fato de que a �vida moderna�
privaria um bom número de crianças de elementos indispensá-
veis para o estímulo do desenvolvimento físico e formação de
uma personalidade equilibrada. Para que tais objetivos fossem
alcançados, justamente nesta faixa etária, a criança deveria ter
espaço, �ar livre�, onde pudesse exercitar suas atividades motoras,
junto de companheiros para brincar, de forma que pudesse ter
acesso aos �rudimentos da noção de comunidade�.

No entanto, nas grandes cidades, a vida moderna teria assen-
tado as pessoas em pequenos apartamentos ou em casas sem jar-
dim/quintal, privando a liberdade da criança, e, mais ainda, dimi-
nuindo o tamanho da família para um ou dois filhos, o que teria
agravado a falta de companheiros. A mãe, precisando trabalhar,
teria entregue a educação dos filhos a empregados incompeten-
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tes ou parentes. Neste caso, o sentido original da família nuclear
se perderia. Em qualquer circunstância, a criança se tornaria �ner-
vosa� e teria seu desenvolvimento atrapalhado.

A escola maternal deveria resolver tal dificuldade. Imaginada
como uma casa no centro de um grande terreno, a criança deve-
ria passar ali entre 06 ou 07 horas por dia, almoçando, dormindo
por duas horas e tendo atividades físicas orientadas por professo-
ras especializadas, as suas �mães modelos�.

Além da socialização e do trabalho físico, a escola maternal
propiciaria uma ambiente de carinho, no qual a professora substi-
tuiria a mãe, mas seria auxiliada por outros profissionais, como o
médico, que examinaria todas as crianças na entrada, separando
as doentes das sãs. Aquelas seriam dirigidas a uma dependência
especial, para receber tratamento adequado. As outras deveriam
trocar de roupa e ir para a sala de brinquedos ou jardim, onde
teriam acesso brinquedos adequados para sua idade e desfrutari-
am de jogos em conjunto com os companheiros.

A escola maternal estaria equipada, portanto, com sala de brin-
quedos, sala de repouso, cozinha dietética, banheiros, rouparia, jar-
dim, solário, sala do médico e isolamento. Sua direção seria entre-
gue a uma mulher com conhecimentos de higiene infantil, psicolo-
gia e educação. Haveria também �dietista�, atendentes e serventes.

Crianças de 04 a 07 anos seriam levadas para o jardim de
infância, onde continuariam a brincar, mas já com a introdução
de rudimentos de educação formal, como o reconhecimento do
alfabeto, dos números e a silabação. A grande diferença estaria
no fato do jardim de infância não ser destinado apenas aos filhos
de mulheres que trabalhassem fora de casa. Todas as crianças
deveriam freqüentá-lo, pois o processo educativo se iniciaria ali,
com o emprego de professoras especializadas, classes ao ar livre
e trabalhos manuais.

Já o parque infantil se destinaria a crianças em idade escolar,
devendo ser ocupado nos momentos de folga das aulas. Ele po-
deria ser isolado ou estar em conexão com os anteriores. Quan-
do isolado, além da recreação, deveria assumir também funções
educativas e higiênicas. Para tanto, estaria localizado, de preferên-
cia, nos bairros de população concentrada. O modelo padrão



184

contaria com 4000m² de terreno plano, de terra batida, cercado
com pequenos arbustos e com uma parte coberta � uma miniatu-
ra de ambiente natural, em contraposição ao �artificialismo� da
cidade � sendo isto suficiente para atender a 300 crianças. Propi-
ciaria também exames médicos e assistência alimentar. Para sua
direção, dever-se-ia dar preferência a professoras de educação
física. Todos os aparelhos seriam cuidadosamente distribuídos.

Ainda no campo das instituições educativas, nota-se que, para
os médicos puericultores, a escola primária deveria deixar de ser
um aparelho meramente instrutivo e se transformar num �siste-
ma plasmador de personalidades ajustadas e produtivas�. Isto sig-
nificava que a escola deveria abandonar a atitude de formar uma
criança sadia, honesta e conhecedora, mas incapacitada para enca-
rar o mundo real quando chegasse à maturidade. Para preparar
cidadãos adaptados a um mundo em mudanças, a escola deveria
desenvolver as seguintes atividades:

I) Promover a melhoria social dos alunos: por meio de caixas
escolares, por exemplo;

II) Providenciar assistência física: com tratamento médico, me-
renda etc;

III) Garantir assistência educacional, com os seguintes aspectos;

IV) Físico: ginástica, jogos etc;

V) Emotivo: com jogos educacionais que produziriam auto-
controle;

VI) Sanitário: ensinar higiene;

VII) Intelectual: a educação tradicional;

VIII) Moral e cívico: a integração na comunidade representada
pela Nação, o que poderia ser feito pelo escotismo;

IX) Religioso: na qual o estado não deveria intervir, mas que
deveria existir;

X) Recreativo: dança, canto, literatura etc;



185

XI) Administrativo: ao participar na organização de clubes, grê-
mios etc;

XII) Econômico: pelo estímulo à posse de uma caderneta na
Caixa Econômica em nome da criança, pela exposição de traba-
lhos das crianças para venda etc;

XIII) Agrícola: ensinando a criança a ter canteiros de legumes e
verduras para a merenda escolar ou como fonte de renda para
a Caixa Escolar.

Quer dizer, qualquer espécie de atividade que implicasse em
trabalho em grupo, divisão de tarefas, cooperação com fins obje-
tivos, resultando na obtenção de algum produto material deveria
ser a tônica da escola. Isto prepararia um cidadão voltado para o
grupo e produtor de riquezas, consciente de sua posição social e
de seu papel, fosse ele profissional ou sexual, no que se incluía a
preparação do marido e da esposa.

Essas preocupações afastavam aspectos ligados ao conteúdo
pedagógico e à formação técnica em si, em parte pelo sentido que
se procurava dar e em parte porque se esperava que tais proble-
mas fossem resolvidos em outros níveis escolares. Como não havia
intervenção do governo federal no ensino primário � só definida
na Lei de Diretrizes e Bases do Ensino Nacional, de 1961 � os mé-
dicos encontraram espaço suficiente para especular sobre estabe-
lecimentos educacionais apropriados às regras da puericultura, pois
as definições sobre currículos não estavam fechadas.

Por fim, o Departamento projetou uma instituição que reu-
niria todos os estabelecimentos em um só: a Casa da Criança. Em
um grande prédio seriam agrupadas a creche, a escola maternal,
o jardim de infância, a escola primária, o parque infantil, o posto
de puericultura e, possivelmente, um abrigo provisório para meno-
res, além de um clube agrícola, para o ensino do uso da terra.

Mais uma vez, como no caso de todas as outras instituições
do programa do DNCr, o financiamento partiria dos particulares
e do Estado em conjunto. Daí tantos projetos serem apresenta-
dos. Conforme as possibilidades, cada um seria executado em
seqüência. Mas até neste aspecto dever-se-ia desenvolver uma ação
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educativa, reforçando a idéia de doação e o compromisso que
isto implicava.

O nosso sentimentalismo e o hábito de fazer caridade às ce-
gas induz a maior parte destas instituições a prestar os seus servi-
ços gratuitamente a todos os que a elas recorrem. Essa prática
deve ser modificada. É indispensável cobrar uma pequena mensa-
lidade, ou talvez melhor uma quota semanal a todas as mães que
depositam os filhos para poderem trabalhar. A tarefa de cuidar
dos filhos é para elas uma estrita obrigação. Declinando dela para
ir ganhar dinheiro, ficam no dever de pagar a quem as substitui.
É muito comum entregarem elas os filhos a pretensas criadeiras,
que lhes cobram altas mensalidades, e, ignorantes ou sem cons-
ciência, sacrificam às vezes irremediavelmente as pobres crian-
ças. �(...) é sabido que prezamos mais aquilo que nos custa traba-
lho e dinheiro, do que tudo quanto obtemos de graça. (...) O
dever de pagar serviços prestados é um princípio moral social
que deve ser praticado sempre que possível, no próprio interes-
se da dignidade pessoal do beneficiado�.

Tal pagamento, porém, não seria suficiente para reaver o in-
vestimento em prédios, materiais nem para a remuneração do
médico, que, como sempre, trabalharia por consciência do dever
social. O pagamento, então, cancelaria a idéia de caridade e a
suposta prática do �abuso� da caridade, introduzindo a noção de
custo e a impossibilidade de seu efetivo ressarcimento. Daí o com-
promisso moral da elite para com o povo, que deveria retribuir
cumprindo sua parte na tarefa de crescimento populacional, de
ocupação do interior e de desenvolvimento da Nação.

UM QUADRO GERAL

O discurso dos médicos puericultores nunca foi de todo siste-
matizado. Havia, entretanto, alguns elementos simbólicos comuns,
implicitamente presentes em cada proposta que o DNCr formali-
zava em suas publicações. Do ponto de vista mais geral, trabalha-
va-se com aquele dualismo que opunha Cidade x Campo, equiva-
lente ao confronto entre Artificial x Natural e Indivíduo x Coleti-
vo. O primeiro pólo era sempre mal visto, enquanto o segundo
correspondia a uma condição a ser restaurada. Apesar dos enun-
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ciadores do discurso terem sido quase todos médicos, portanto,
profissionais formados na tradição do avanço e da evolução do
saber, pelo menos em seus aspectos técnicos, afastando-se desse
passado idealizado, o dualismo estava tão arraigado nas suas idéias
que chegava a haver mesmo um menosprezo da prática instrumen-
tal da medicina. A criança era o passado do adulto, este pólo mais
antigo, ingênuo, natural. Ela teria uma tendência natural à cura.
Bastava que recebesse a alimentação adequada e vivesse em um
ambiente que fugisse a todo artificialismo, o que significava, no
fim, estimular seu envolvimento com outras pessoas. Para garan-
tir este tipo de coisa, havia dois tipos de intervenção a serem
realizadas: uma mais científica e outra ética, mas não de todo
separadas. Quem cuidasse da criança deveria estar habilitado e,
ao mesmo tempo, carregar o afeto e a dedicação necessários para
que todo universo natural pudesse ser reestabelecido. Daí a idéia
de que a intervenção do Estado deveria ser mínima. Em primeiro
lugar, por razões práticas, já que a constituição de um aparelho
burocrático grande era tida como custosa e ineficiente. Mais impor-
tante, porém, é o fato de que, no discurso, o Estado teria como
sua contrapartida a Sociedade, aquele campo de �artificialismo�
do qual se pretendia fugir. O Departamento queria que as pesso-
as cuidassem das crianças. A coletividade coesa, fundada na famí-
lia, seria o melhor contraponto para a natureza. Mas o mundo
não possuía tal face. A solução estaria no laço corporativo entre
Estado e aquelas figuras sociais que, por sua natureza, seriam
capazes de lidar com as crianças. Assim, o lema era: o Estado
orienta e as pessoas fazem.

O naturalismo era um elemento estruturante do discurso.
Tudo deveria ser feito no sentido de redirigir as atenções para o
grupo humano básico, a família. Partos deveriam ser feitos em
casa, para que a família não se desagregasse. A mãe deveria ama-
mentar a criança, para evitar a introdução de uma figura externa,
a ama de leite. A mãe não deveria trabalhar, para ter tempo e se
dedicar aos filhos. Havia, implicitamente, um ideal de estabilida-
de de família que, refletia uma imagem idealizada da família euro-
péia de classe média; nada mais urbano do que isto. Por vias tortuo-
sas, o discurso, que começou com um ideal de natureza, retornou
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à sociedade. Nada estranho, já que uma das características de
toda ideologia é, por intermédio de silêncios, inversões e mudan-
ças de ênfase, incorporar contradições sem se perceber.

O projeto de uma educação total, que incluía higiene, com-
portamento, recreação e ensino formal tinha o objetivo de fazer
o que a família não vinha conseguindo: formar pessoas capazes
de trabalhar em grupo, unificadas por ideais de coletividade que
incluíam todos, apesar de suas diferenças sociais, em favor de um
objetivo maior: a construção da Nação. Assim, cada um cumpriria
o seu papel, tendo por base aquela infância bem formada, tanto
física como �moralmente�.

Havia complicadores diante do discurso do Departamento.
O maior deles talvez fosse a pobreza. Seus médicos acreditavam
que uma educação correta das mães resolveria boa parte dos pro-
blemas de nutrição das crianças, mas nunca incorporaram uma
preocupação sistemática sobre como as mães conseguiriam os
alimentos. Este problema, no entanto, existia e não podia ser
ignorado. Daí algumas iniciativas sempre incluírem mecanismos
assistencialistas mais tradicionais, como a doação de leite ou ali-
mentos. De qualquer forma, isto era sempre visto como suplemen-
to do programa. Se houvesse pobreza, que fosse auxiliada, mas a
tarefa principal não era concebida como sendo esta.

O DNCr organizou, durante o Estado Novo, várias comemo-
rações na semana em que caía o dia da criança, época em que
vinha a público, de maneira organizada e com grande investi-
mento propagandístico para apresentar suas idéias. Não havia
interlocutores em condições de fazer críticas e apresentar alterna-
tivas. Mesmo assim, o programa permaneceria, em linhas gerais,
o mesmo nos anos que se seguiriam à queda de Vargas, perden-
do seus aspectos ideológicos mais salientes e se reduzindo à práti-
ca da assistência nos Postos de Puericultura. O que interessa aqui
é que seus componentes ideológicos básicos pertenciam a uma
tradição também reconhecida no Brasil. Ocorre que o Departa-
mento fez uma leitura conservadora deles, aproveitando-se da
situação privilegiada de atuar em um instante de fechamento po-
lítico. Sem fugir a uma característica geral do Estado Novo, po-
rém, os médicos puericultores souberam construir uma mensa-
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gem positiva para que ela ocupasse o lugar de outra. O regime fez
isto com relação ao mundo do trabalho14 e conseguiu o mesmo no
campo da assistência materno-infantil. O modelo dominante na
República Velha fora o de instituições particulares, subsidiadas pelo
Estado, voltadas para o apoio a mães e crianças pobres. O DNCr
mudou o objeto da política para todas as mães e crianças. Para
tanto, utilizou-se daquele antigo dualismo que endeusava a crian-
ça, só que com uma chave conservadora de leitura. Por outro lado,
durante os anos 30, o movimento feminista chegou a questionar
esta construção, apresentando uma leitura complemente diferen-
te do tema. A comparação entre os dois é importante para que
sejam demarcadas as esferas de possibilidades existentes. Com esta
intenção, apresento, em seguida, a proposta feminista.

O DISCURSO FEMINISTA SOBRE A INFÂNCIA

O Estado Novo foi responsável pelo silenciamento de forças
políticas como o PCB, como o movimento negro15 e o feminista16,
atingidos pela repressão, pelo fechamento do Congresso e pela
propaganda oficial. Assim, é interessante abordar um projeto de
lei, apresentado à Câmara dos Deputados pouco antes do golpe
de 1937, o que selou seu destino, que pretendia criar o Departa-
mento Nacional e o Conselho Geral do Lar, Trabalho Feminino,
Previdência e Seguro Social. O projeto fora longamente discuti-
do na Comissão de Estatuto da Mulher, que era presidida pela
deputada Bertha Lutz. Seguindo determinações do III Congresso
Feminino Nacional, realizado em 1936, ela expôs à Comissão um
primeiro texto, que criava o Departamento Nacional da Mulher.
Ele foi criticado pelos deputados Prado Kelly e Carlota Pereira de
Queiroz, com a conseqüente modificação de seu conteúdo.

Para Bertha Lutz, o Departamento da Mulher tinha como fun-
ção principal a fiscalização do trabalho das mulheres e das meno-
res e a administração do Seguro Maternal. Este era definido como
um fundo, mantido pelo Estado, pelo empregador e pela emprega-
da, que deveria prover o sustento da mulher na época da gravi-
dez e do parto, de forma que ela pudesse se ausentar do trabalho
sem preocupação com o salário.
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O Departamento da Mulher também cuidaria da educação
feminina, da preparação de pessoal técnico para as atividades de
fiscalização e de �orientar e dirigir o amparo à maternidade, coor-
denando, fiscalizando e criando as instituições necessárias para
esse fim�. Haveria, a seu lado, um Conselho Nacional da Mulher,
com o qual a repartição do MES dedicada à �assistência sanitária
à mulher� (ou seja, o núcleo que viria formar o DNCr) deveria se
articular. O órgão, contudo, não era definido como uma pasta
ministerial, nem como submetido diretamente à Presidência.

O projeto de Bertha Lutz, portanto, interferia diretamente
nos projetos dos médicos puericultores do MES, que já vinham
sendo gestados. A simples existência de um órgão voltado para a
mulher como trabalhadora, estando calcado numa relação
corporativa com as associações de mulheres � e não de �senho-
ras� � representava competição e questionamento suficientes para
o modelo do futuro DNCr.

No seu parecer, Prado Kelly defendeu a posição do MES, ob-
servando que os atos da administração geral relativos ao amparo à
maternidade e à infância lhes eram relativos, de forma que o De-
partamento da Mulher deveria se resumir a atribuições fiscalizadoras
e orientadoras. Carlota de Queiroz, em seguida, observou que a
regulamentação do trabalho não seria o maior problema da mu-
lher. A educação e a saúde seriam mais importantes, o que justifi-
caria a subordinação do Departamento da Mulher ao MES, onde as
questões relativas à educação feminina seriam inclusas no plano
geral de educação do país. Ela também sugeriu uma mudança de
nome, para Departamento de Amparo à Mulher e à Criança, que
seria o núcleo de um futuro Departamento de Assistência Social,
responsável por todas as iniciativas assistenciais.

Lutz defendeu suas propostas, fazendo referências aos com-
promissos assumidos pelo Brasil perante a Organização Interna-
cional do Trabalho. Insistiu na necessidade do ensino feminino
doméstico, que poderia incluir até o ensino superior de econo-
mia do lar como capacitador da cidadania feminina, e criticou o
modelo assistencialista e a situação de exploração da mão-de-
obra feminina urbana:
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Pouco adianta a consulta gratuita em ambulatórios a pacientes
que se acham desprovidas de meios de se locomoverem da casa
ao hospital e de adquirirem os medicamentos receitados.
(...)
os problemas das mães pobres não tem solução adequada nem
sequer na Capital do País. Diariamente batem elas Às portas da
Câmara para exporem às Deputadas as condições de miséria e de
sofrimento em que renovam as gerações de brasileiros.

Após alguma negociação, decidiu-se submeter o Departamen-
to da Mulher ao controle do MTIC e não do MES e dividir seus
poderes com um Conselho Geral, composto por Conselhos Técni-
cos, alguns anexos ao MTIC (do Lar, do Trabalho Feminino e do
Seguro Maternal e Previdência), e outros ao MES (da Educação
Feminina Doméstica e Vocacional e o do Amparo Sanitário à Mãe e
à Criança). O Departamento e seu Seguro Maternal seriam susten-
tados pela cota constitucional de 1% das receitas gerais, introduzida
no texto de 1934, a ser dividida com o núcleo do MES (Divisão de
Amparo à Maternidade e à Infância) que geraria o DNCr.

Não é possível saber se o projeto seria aprovado pelo Con-
gresso Nacional, considerando as prováveis objeções do MES e o
MTIC. Mesmo assim, um outro discurso foi engendrado e, susten-
tado por uma organização coletiva, apresentou-se para a socieda-
de. Mesmo que não vencesse o embate, tratava-se de uma outra
visão. As feministas encaravam um público diferente: não mais as
mães e crianças, mas as mulheres trabalhadoras. O seu princípio
unificador era uma noção de cidadania conquistada pela partici-
pação igualitária no mercado de trabalho, não no sentido de que
as mulheres desenvolvessem exatamente as mesmas atividades
que os homens, mas que, em sua especificidade, tivessem a oportu-
nidade de desempenho profissional. Isto significa, por exemplo,
que as feministas reconheciam o trabalho doméstico como uma
atividade feminina, o que não significa que ele não pudesse ser
realizado por pessoas preparadas para isto, através de um processo
educativo específico. Fica implícita a concepção de uma política
social fundada no direito civil e não na caridade (conforme a vi-
são mais antiga) ou no projeto conservador de unidade da famí-
lia (na visão dos médicos puericultores).
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Concluiu-se que no Estado Novo, constituiu-se em um pro-
grama de assistência à infância que produziu uma leitura conserva-
dora de uma simbologia dualista sobre as crianças. Esta era, po-
rém, apenas uma das possibilidades. Um discurso completamente
novo foi capaz de emergir e se mobilizar para disputar o mesmo
espaço. Não é possível medir até que ponto ele tinha apoio da
Sociedade, mas tratava-se de um competidor. Ao ser silenciado,
facilitou a ascensão da interpretação dos puericultores.

UMA ALTERNATIVA DOMÉSTICA

Calado o movimento feminista, os médicos do DNCr viram-
se, pelo menos uma vez, questionados em seu modelo. Trata-se
de um relatório feito pelo sociólogo Alberto Guerreiro Ramos,
que trabalhava nos quadros docentes dos cursos preparatórios
do próprio Departamento. Ele não só dava aulas de sociologia
aos médicos, como interpretava dados levantados pelos técnicos.
Nestas circunstâncias, teve acesso a pesquisas, por exemplo, so-
bre a população favelada do Rio de Janeiro, onde se verificava a
alta incidência de emprego, mas com pequeno ganho salarial, o
que desmentia a visão tradicional sobre estes contingentes como
�desocupados�. Assim, ele propôs novas interpretações aos mé-
dicos do Departamento.

Para Guerreiro Ramos, havia, no estudo das anomalias, três
tipos de ambientes: o primitivo, o rural e o urbano. O que os
diferenciava era o processo de socialização e de integração dos
indivíduos no grupo maior. Dessa maneira, nas sociedades primi-
tivas, a socialização seria total, já que não haveria diferenças só-
cio-econômicas entre as pessoas. Nas sociedades rurais, todavia,
introduzia-se alguma diferenciação, mas como a agricultura seria
responsável por um alto grau de estabilidade familiar (pela posse
da terra, divisão do trabalho, alianças etc) a socialização seria
abrangente. Nas sociedades urbanas, por outro lado, as pessoas
passariam a viver num �meio artificial�, onde os laços de solidarie-
dade seriam substituídos pela impessoalidade e o individualis-
mo. Aí, portanto, as anomalias seriam maiores, devido à interrup-
ção de uma certa tendência para o equilíbrio social.



193

Veja-se que, num sentido geral, a argumentação deslocava o
problema do campo para a cidade, dando pouca importância a
fatores �genéticos� e desconsiderando a questão da �falta de edu-
cação�. Nas palavras de Guerreiro Ramos:

A mortalidade infantil, a mortalidade materna, a delinqüência
juvenil e o menor abandonado são os problemas capitais que
concernem à política do Departamento Nacional da Criança. Acre-
ditamos ser da maior importância que os médicos puericultores
se familiarizem com os estudos sociológicos sobre a cidade porque
aqueles problemas estão intimamente relacionados com as con-
dições ambientais. A sociologia da cidade irá mostrar que não se
deve dar excessiva ênfase ao aspecto biológico daqueles proble-
mas. Eles são problemas sociais.

Logo, a atenção deveria se dirigir para os grandes centros
urbanos. Por isso, os médicos precisariam conhecer os proble-
mas das cidades, de forma a intervir onde fosse necessário. Este
saber, segundo Guerreiro Ramos, baseava-se na metáfora bioló-
gica do organismo. A cidade seria como uma planta em cresci-
mento. Tal qual um ser vivo, a cidade teria um metabolismo, onde
predominariam os movimentos de eliminação (catabolismo) e de
incorporação (anabolismo) de pessoas e valores. Na cidade, por-
tanto, ocorreriam os seguintes processos: concentração, centraliza-
ção, segregação, invasão, sucessão, descentralização e rotinização.

Tais fenômenos teriam uma expressão geográfica. Cada cida-
de possuiria quatro grandes áreas universais. Na Zona I, o distri-
to central de negócios, onde se dariam os processos de centrali-
zação e de concentração. Na Zona II, considerada de �transição
provisória�, predominariam as regiões decadentes, invadidas pe-
las atividades da Zona I. Seria o lugar de residência das pessoas
mais atingidas pela desorganização e falta de solidariedade. A Zona
III seria mais estável, constituída pelos bairros habitacionais de
classe média. A Zona IV seria a suburbana, onde a influência do
meio rural seria maior.

Os problemas mais significativos se localizariam, portanto,
na Zona II, a dos bairros pobres e favelas, onde conviviriam a
prostituição, a delinqüência juvenil, a vadiagem, a mortalidade
infantil e materna. Assim, os médicos deveriam identificar tais
áreas e agir nelas:
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As causas da mortalidade infantil, da mortalidade materna, da
delinqüência juvenil e do abandono do menor não são apenas
biológicas. O Posto de Puericultura, a Maternidade, a visita domici-
liar do médico e da enfermeira são, certamente, poderosos ins-
trumentos de luta contra aqueles males, mas há outras faces do
problema que devem ser consideradas. Existem na cidade focos
de mortalidade infantil e materna, focos de delinqüência juvenil.
A resolução do problema requer não só o tratamento dos indiví-
duos como a modificação dos ambientes. A mortalidade infantil e
a materna são máximas nas classes de baixo nível econômico. A
desnutrição materna, o trabalho materno, a falta de assistência
médica, a habitação em comum em ambientes anti-higiênicos,
decorrentes do baixo padrão de vida são causa importantíssimas
daqueles males.

A ação, diante disso, deveria se dar da seguinte maneira: 1)
localização, em cada foco, de Postos de Puericultura e Maternida-
des; 2) construção, em cada foco, de habitações higiênicas; 3)
localização, em cada foco, de restaurantes populares. Com isso,
Guerreiro Ramos não discordava dos meios propostos no pro-
grama do DNCr, mas os dirigia especificamente para a população
pobre. Ele não fazia qualquer menção a um projeto mobilizador.
Pelo contrário, a ação estatal direta seria essencial:

(...) o maior obstáculo à realização de um plano pluridimensional
dos serviços de puericultura não é devido à ausência de pessoal
habilitado e de dirigentes capazes, mas à extensão do campo do
DNCr e à falta de verbas suficientes.

Dessa forma, a burocracia do Departamento teve em suas
mãos não só dados como também uma interpretação �cientifica-
mente orientada� em favor de uma política de fundo estatal e
diretamente voltada para a população trabalhadora urbana. Mes-
mo assim, não incorporou tais elementos ou sequer tentou criticá-
los. As sugestões de Guerreiro Ramos foram simplesmente ignora-
das. Trata-se de um silêncio revelador. Afinal, a abordagem descri-
ta, seguindo uma antiga tradição na sociologia, estava baseada
em uma questão que também era candente para a abordagem do
DNCr: a solidariedade grupal. Ocorre que, para Guerreiro Ra-
mos, o retorno puro e simples a um estágio �comunal� seria impos-
sível. Ele estava se referindo à sociedade, cujo contraponto só
poderia ser o Estado, daí a necessidade de sua intervenção para,
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por meio de políticas compensatórias, eliminar os riscos da
desgregação e das anomalias produzidas pelo individualismo. Os
médicos puericultores também desejavam o reforço da solidarie-
dade, mas por um processo eminentemente conservador, no sen-
tido original desta palavra, ou seja, voltado para o passado, quan-
do a comunidade ideal, dirigida por uma elite responsável, estaria
pronta para assumir suas responsabilidades perante �os de baixo�.
Daí o diagnóstico recuperar elementos simbólicos do século XVIII,
o que nos leva à conclusão.

O DISCURSO NO TEMPO

Em sua abordagem sobre a sociologia do conhecimento,
Michael Löwy17 analisa o processo pela qual o positivismo surgiu
como uma ideologia radical e questionadora da ordem estabele-
cida, no fim do século XVIII, até adquirir um perfil plenamente
conservador na metade do XIX, sob a batuta de Comte. Não é
estranho que discursos mudem de sentido ao longo do tempo.
No caso citado, o autor relaciona a mudança com o processo de
ascensão da burguesia. O objeto desse artigo não apresenta uma
evolução tão sensacional, mas revela um jogo emblemático de
interações. Em primeiro lugar, há um conjunto de elementos sim-
bólicos que, de maneira resumida, produziram um endeusamento
da figura da criança. Trata-se de um longo processo histórico,
que inseriu no nível das mentalidades coletivas, mesmo que de
maneira dispersa, ideais e representações sobre a infância que
implicam em uma chave de leitura mediada pelo afeto. Uma crian-
ça não pode ou não deve ser encarada objetivamente, sem pai-
xões. Rousseau foi, provavelmente, o intelectual que melhor cap-
tou tais sentimentos, oferecendo-lhes uma leitura específica. Num
momento histórico de profundo trauma causado pelo advento
da sociedade burguesa e de seus padrões típicos de relações soci-
ais, quando surgiram tantos exemplos de retorno a um passado
idealizado, o filósofo soube combinar as duas visões, voltada para
o passado, portanto, conservadora, baseada na metáfora dualista
do Estado de Sociedade x Estado de Natureza, com outra muito
mais moderna e radical, que identificava a propriedade privada,
quer dizer, o nexo fundamental do capitalismo, como a fonte de
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toda crise que se passava. A solução de Rousseau, portanto, asso-
ciava afeto com liberdade. Em que pese seu conteúdo utópico,
ela era progressista.

No Brasil do Estado Novo, a proteção materno-infantil foi
pensada com recurso à mesma metáfora dualista, só que com um
viés claramente conservador. Conseguiu, tantos anos depois, ocu-
par o lado oposto do espectro político. Uma primeira conclusão
importante é que sentimentos e concepções de mundo arraiga-
das na longa duração podem ser manipulados e lidos de manei-
ras diversas, o que revela a existência daquele �tempo mediana-
mente longo� de Vovelle, baseado no confronto de propostas.
No caso específico aqui abordado, o DNCr, refletindo o projeto
político do regime varguista, colocou-se contra o antigo discurso
assistencialista, guiado pela caridade para com mães pobres, em
favor de uma abordagem que incluísse todas as mães e crianças.
Esta expansão dos campos de ação da política social tinha raízes
na longa evolução do pensamento autoritário, que oferecia justifi-
cativas ideológicas para a intervenção do Estado na tarefa de �cons-
trução da Nação�. Mesmo com esta conexão, os médicos do DNCr
construíram uma abordagem que chegava até a entrar em contra-
dição com outros aspectos importantes da ação governamental,
como a valorização do trabalho em geral, inclusive o feminino.
Eu não tratei aqui das razões eminentemente políticas que leva-
ram a este resultado. O que importa é que o discurso produzido
reelaborou toda uma simbologia inscrita na mentalidade coleti-
va. Seu mecanismo fundamental foi o de, retomando o dualismo,
transformar a criança em objeto do afeto da mãe, que teria natural-
mente esta capacidade, só interrompida pelo exercício do traba-
lho. Desta forma, ao tornar a criança o centro da política, culpa-
bilizou, de uma maneira eminentemente personalista, a mãe, apa-
gando a imagem da trabalhadora, além de excluir a figura do pai
e, portanto, do trabalhador.

O movimento feminista chegou a sustentar uma abordagem
progressista do problema, quando inverteu os pólos e se concen-
trou na figura da trabalhadora, relegando a questão do afeto a
um nível privado, e enfatizando os aspectos públicos da assistên-
cia materno-infantil. Na sua leitura, a mulher trabalhadora, imbu-



197

ída de direitos de cidadania, deveria ter acesso a meios compen-
satórios geridos pelo Estado para garantir, ao mesmo tempo, sua
condição de mãe e profissional inserida no mercado de trabalho.

O afeto, portanto, não é, necessariamente, elemento para
um viés conservador sobre as dificuldades atinentes ao universo
infantil. Mais ainda, a ingenuidade contida nas idéias dos médi-
cos do Departamento, pelo menos, guarda uma utopia participa-
tiva que se perdeu. Ainda hoje o dualismo é uma marca das refle-
xões sobre a criança e seu antípoda demonizado, o menor, po-
rém a leitura é eminentemente burguesa, no sentido da mercan-
tilização das relações sociais. O passado mostra que é possível
inverter sentidos, mesmo quando se trata de sentimentos arrai-
gados na mentalidade coletiva.
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